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A pesquisa de conclusão de curso or-
bita a temática da Inclusão Educacional de 
estudantes com alguma deficiência - Aten-
dimento Escolar Especializado (AEE). É foco 
pensar os processos educacionais em Direi-
tos humanos, no que agrega a inclusão, e no 
que diz respeito ao trabalho dos gestores 
escolares, e aos desafios impostos para o 
século XXI, se destaca neste espectro de es-
tudo e atuação. A proposta inclusiva não é 
inovadora, muito diferente, é uma ruptura: a 
educação universal, diante do criar uma so-
ciedade de inclusão, voltada aos processos 
educacionais em Direitos Humanos (EDH). É 
um desafio e que evoluirá para a sua reali-
zação, uma vez que é pensamento em ações 
de produção, unificadoras, morais/éticas, 
respeitosas e colaborativas. Por essa razão, 
o trabalho educacional especial ganha nova 
modelagem transcendente à Lei de Diretri-
zes e Bases, que abarca a modalidade. Tra-
balhar na escola numa perspectiva inclusiva 
e de Educação em Direitos Humanos não é e 
não pode ser uma dificuldade aos gestores, e 
sim um grande desafio, na troca de saberes 
estudantis, que contraponha modos diferen-
tes do pensar, que encontre métodos alter-
nativos e reconheça na diferença uma nova 
forma de ensinar e aprender. Uma escola in-
teira e não pela metade, levando respeito e 
dignidade a todos.

Palavras chave: AEE, Educação, Inclu-
são, Gestores.

SPECIALIZED EDUCATIONAL SERVI-
CE (SES) ISSUES OF SCHOOL INCLUSION IN 
THE 21ST CENTURY AND THE EDUCATIONAL 
PERSPECTIVE ON HUMAN RIGHTS IN THE LI-
GHT OF NEUROPSYCHOPEDAGOGY

The course conclusion research or-
bits the theme of Educational Inclusion of 
students with disabilities - Specialized Scho-
ol Care (ESA). It is a focus to think about the 
educational processes in human rights, in 
what adds inclusion, and with regard to the 
work of school managers, and the challenges 
imposed for the 21st century, stands out in 
this spectrum of study and action. The inclu-
sive proposal is not innovative, very different, 
it is a rupture: universal education, in the face 
of creating a society of inclusion, focused 

on educational processes in Human Rights 
(EHO). It is a challenge and will evolve to its 
realization, since it is thought in production 
actions, unifying, moral/ethical, respectful 
and collaborative. For this reason, special 
educational work gains new modeling trans-
cendent to the Law of Guidelines and Bases, 
which encompasses the modality. Working 
at school in an inclusive perspective and Hu-
man Rights Education is not and cannot be a 
difficulty for managers, but a great challenge, 
in the exchange of student knowledge, which 
opposes different ways of thinking, that finds 
alternative methods and recognizes in diffe-
rence a new way of teaching and learning. An 
entire school, not half, bringing respect and 
dignity to everyone.

Keywords: SES, Education, Inclusion, 
Managers. 

A INCLUSÃO NO IMAGINÁRIO POPU-
LAR

É senso comum que a escola, conside-
rada em seus moldes atuais, tem demonstra-
do grande interesse em fazer cumprir a lei 
no que tange à inclusão educacional, muito 
embora, nem sempre com evidente sucesso.

Essa preocupação tem se mostrado 
constante em variados momentos no am-
biente escolar. Encontros, jornadas peda-
gógicas ou simplesmente em momentos de 
troca de informações, experiências vividas e 
até mesmo o partilhar de dúvidas entre os 
colegas são algumas das inúmeras formas de 
se tentar efetivar o paradigma da educação 
inclusiva, no espaço da sala de aula.

Esse novo olhar tem abrangido pesso-
as com características especiais, como alunos 
que possuem um menor rendimento acadê-
mico, em comparação à média. Essa preo-
cupação e consequente comportamento é 
louvável e completamente justificável dentro 
dos parâmetros da equidade humana, sendo 
aliás, essa, a premissa da educação inclusi-
va. O que deixa, porém, uma certa sensação 
de desconforto é o fato de, historicamente, 
existir uma parcela da população escolar 
que, em geral, não vem sendo incluída com 
tantos méritos, assim. Ao mesmo tempo em 
que há um discurso inclusivo na sociedade, 
é comum observar essas mesmas pessoas 
defenderem escolas e/ou turmas “especiais”, 
apartados de outros alunos, muitas vezes ti-
dos por “normais” (o que é normal?), ou ro-
tulando o AEE como “mais um”. Tenho trinta 
alunos mais um, que é especial, não obser-
vam que não existe esse “mais um”, e que 
são trinta e um alunos, cada qual com suas 
características, virtudes e dificuldades.

1	 INTRODUÇÃO
A educação escolar regular é o prin-

cípio fundamental da inclusão (Veja et al., 
2014). A educação inclusiva é a nova escola 
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das de ensino, elas raramente cumprem as 
diretrizes legais, o que significa que esse pro-
cesso ainda é ignorado por muitos, uma vez 
que desfavorece a rentabilidade de seus pró-
prios interesses. Os alunos devem ter aces-
so à educação independentemente do tipo 
de deficiência que têm, já que toda criança 
tem direito à educação de qualidade, embora 
ainda possa observar a rejeição nas institui-
ções no processo de matrícula e é mais difícil 
de acordo com o grau de incapacidade que 
a criança apresenta, este será o fator decisi-
vo no momento da matrícula e quem a aces-
sar enfrentará certas deficiências. Ao longo 
da História, a responsabilidade econômica 
pela educação inclusiva foi transferida para 
instituições que fornecem auxílio a causas 
altruístas em países de baixa renda, assim 
como o Brasil, o que foi desmistificado por 
padrões internacionais como a Declaração 
de Salamanca, nos anos 1990, e pelo Qua-
dro de Ação para Necessidades especiais de 
Educação da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) 
e a Convenção das Nações Unidas sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, que 
buscam replicar as práticas inclusivas das na-
ções desenvolvidas para o resto dos países 
do mundo.

2	 EDUCAÇÃO EM DIREITOS HU-
MANOS

A educação para os direitos humanos 
é essencial para abordar as causas profun-
das das violações dos direitos humanos, que 
muitas vezes estão naturalizadas na socieda-
de. Serve para capacitar as pessoas – e espe-
cialmente as vítimas de abuso

–	 a exigir o pleno respeito pelos 
direitos humanos.

O que é educação em direitos huma-
nos? A educação em direitos humanos é um 
processo que qualquer pessoa pode empre-
ender, em qualquer idade e em qualquer 
lugar, para aprender sobre seus direitos hu-
manos – e os de outras pessoas – e como 
reivindicá-los. Serve para que as pessoas de-
senvolvam as habilidades e atitudes neces-
sárias para promover a igualdade, equidade, 
dignidade e respeito em suas comunidades e 
sociedades e em todo o mundo.

Com que finalidade é trabalhada a 
educação em direitos humanos? Acredita-se 
que a educação em direitos humanos é es-
sencial para abordar as causas subjacentes 
das violações dos direitos humanos. Ao criar 
um ambiente propício ao pensamento crítico, 
damos espaço para que as pessoas reflitam 
sobre seus próprios valores e atitudes e, em 
última análise, mudem seu próprio compor-
tamento, é uma oportunidade de despir-se 
de preconceitos mesmo que estes tenham 
origem cultural, ou seja, antiga e enraizada. 
Serve para prevenir abusos dos direitos hu-
manos, combater a discriminação, promover 
a igualdade e incentivar a participação das 
pessoas nos processos de tomada de deci-

como entidade integradora e globalizada que 
bane todos os tipos de barreiras ao acesso à 
educação, uma vez que, atualmente, o aces-
so a ela é o direito universal reconhecido nos 
parágrafos 1º e 2º do artigo 26 da Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos. Portan-
to, pode-se dizer que a educação inclusiva é 
garantir a participação de todos os alunos 
em espaços educacionais adaptados para 
que todos possam realizar sua aprendiza-
gem. As ideologias sobre educação inclusiva 
e inclusão têm sido aumentadas na legisla-
ção nacional e internacional. O problema da 
educação inclusiva é importante nas políticas 
atuais dos governos, apesar dos desafios que 
coloca para o Estado e para os professores. 
Em suma, a ideia central é que todo ser hu-
mano tenha direito à educação e que visa o 
desenvolvimento da personalidade e a con-
solidação do respeito, apesar dos desafios 
que apresenta. Isso significa que o acesso 
à educação é o direito universal que muitas 
pessoas desconhecem e não têm informação 
ao matricular seus filhos com algum tipo de 
deficiência ou problema que os indique como 
o aluno inclusivo em uma escola particular, 
permitindo-se ser convencido de que o aluno 
deve ser encaminhado para a escola especial 
para que ele possa receber a atenção neces-
sária e aprender o que sua capacidade per-
mite. Realização acadêmica e boa interação 
são os resultados da escola inclusiva.

O problema é o quão difícil a criança 
com problemas de aprendizagem ou qual-
quer deficiência que o define como um aluno 
inclusivo seja aceita por instituições de ensi-
no mesmo que matriculadas, pois aparente-
mente não são capazes de aprender na veloci-
dade com que seus programas educacionais 
são desenvolvidos, este ato discriminatório 
se opõe às ideias atuais de educação inclu-
siva, que reflete uma Educação Para Direitos 
Humanos . A educação inclusiva é a oportu-
nidade de proporcionar o direito à educação 
com igualdade de oportunidades para todos 
os alunos, a fim de alcançar a aceitação de 
alguns professores e avanços na prática pe-
dagógica, apesar das indiferenças de muitos-
deles. Pode-se dizer também que, refere-se 
ao reconhecimento da diversidade na sala de 
aula onde alunos com diferenças de habilida-
des convergem para construir seus conheci-
mentos através da variedade de formas de 
interação entre eles e o professor, o que os 
leva a alcançar o mesmo objetivo.

A situação adversa vivenciada no pro-
cesso de educação inclusiva se reflete na re-
alidade nacional do Brasil, na qual se trata de 
uma regulamentação, cujo objetivo é promo-
ver a inclusão em todo o processo educacio-
nal, que carece de mais vontade para que a 
verdadeira mudança na educação nacional 
possa ser iniciada. Atualmente, as institui-
ções de ensino regulares sabem que devem 
permitir e facilitar não só o acesso, já que 
está é garantida por lei, mas sim garantir a 
permanência com qualidade das suas crian-
ças AEE. No entanto, nas instituições priva-
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são.
–	 A educação em direitos huma-

nos capacita as pessoas a reivindicar seus
direitos.
–	 Assegura que aqueles que ocu-

pam cargos de poder estejam cientes de suas 
responsabilidades.

–	 Ajuda a consolidar o movimen-
to de direitos humanos, estabelecendo co-
nexões entre as pessoas com base em seus 
valores e capacitando-as a participar da pro-
moção dos direitos humanos em suas comu-
nidades e sociedades e em todo o mundo.

Todos têm direito a informações cla-
ras e suficientes sobre direitos humanos e 
liberdades fundamentais, bem como acesso 
à educação. Os governos, por sua vez, de-
vem garantir que todos os cidadãos possam 
conhecer e aprender sobre seus direitos hu-
manos, conforme estabelecido por múltiplos 
instrumentos nacionais, regionais e interna-
cionais.

A eficácia é alcançada quando são uti-
lizados métodos de aprendizagem inclusivos, 
participativos e democráticos que estimulem 
a liberdade de expressão e análise crítica, e 
que respeitem os direitos tanto de quem dá 
o treinamento quanto de quem o recebe. A 
EDH torna-se assim um processo de empo-
deramento, uma vez que as metodologias 
participativas procuram envolver, motivar e 
aproveitar a capacidade dos alunos para em-
preender ações individuais e coletivas e para 
se tornarem agentes de mudança.

3	 PROCESSOS EXCLUSIVO E IN-
CLUSIVO NAS ESCOLAS

3.1	 A Exclusão Escolar
A educação é um dos direitos huma-

nos fundamentais e constitui um dos pilares 
mais importantes do bem-estar das crianças, 
consagrado na Convenção sobre os Direitos 
da Criança. No entanto, o sistema educacio-
nal espanhol apresenta sintomas de segmen-
tação e desigualdade, além de ter uma das 
maiores taxas de fracasso e abandono no 
Mundo e ao longo da história no Brasil. Esses 
dados destacam a incapacidade do sistema 
atual de garantir o sucesso escolar de todos 
os alunos.

A exclusão educacional não se refere 
apenas a questões de acesso, mas está rela-
cionada a uma ampla gama de fatores, como, 
por exemplo, o financiamento da educação, 
as características do currículo, a pedagogia 
ou as relações de apoio entre os diferentes 
agentes do sistema educacional. Além disso, 
existem outros fatores sociais e relacionais 
que intervêm nesses processos de fragmen-
tação, por isso a exclusão educacional não 
é distribuída de forma homogênea entre a 
população escolar. Status socioeconômico 

e cultural, etnia ou gênero são algumas das 
características que influenciam o desenvolvi-
mento educacional, dificultando a educação 
igualitária e de qualidade.

Deve-se notar também que os meca-
nismos pelos quais ocorre a exclusão edu-
cacional atuam em diversas áreas, embora 
essas ações, disposições e atores operem 
interdependentemente. Essa visão multidi-
mensional que permite classificar os fatores 
de exclusão educacional é um dos valores 
adicionados deste relatório, uma vez que 
permite sistematizar as fontes de exclusão, 
diagnosticar a situação de diferentes siste-
mas educacionais e ordenar as propostas 
de intervenção. Para isso, são analisadas as 
diferentes situações discriminatórias enfren-
tadas pelos alunos da Educação Básica, pois 
é o período em que se localiza a maioria dos 
processos de desengajamento de estudos.

Desde o século 20 (XX) a exclusão es-
colar é uma realidade, entretanto

Freitas (2007) afirma que estão surgin-
do novas formas de exclusão e estas estão 
sendo implementadas nos sistemas escola-
res e sobre elas não se têm muito controle 
e conhecimento. Além disso, o autor afirma 
que a reprovação é uma antiga forma de 
exclusão e que agora ela se mostra unida a 
outras formas de exclusão mais recentes de-
senvolvidas pelo sistema. “As novas formas 
de exclusão atuam agora por dentro da es-
cola fundamental. Adiam a eliminação do 
aluno e internalizam o processo de exclu-
são” (FREITAS, 2007). Neste sentido, Carvalho 
(2001) afirma que todos os brasileiros estão 
imersos em uma sociedade que tem grandes 
desigualdades étnicas, classe social, sexua-
lidade e gênero, sendo assim a maior parte 
dos brasileiros estão marcados por essas de-
sigualdades.

A “importância” das características fí-
sicas como faculdade na formação de juízos 
sobre quais discentes podem ser julgadas 
por seus docentes como sendo educacional-
mente menos ou mais decisivos de acordo 
com suas aparências, podendo inclusive, por 
intercessão desta categoria, serem alvos de 
tratos menos ou mais benéficos por parte 
dos professores. As conclusões errôneas e 
o que se espera decorrente delas criam e in-
duzem um sistema negligente e com baixos 
incentivos financeiros por parte do estado ao 
que se destinam a essas pessoas.

No mundo, até bem pouco tempo 
atrás, o deficiente foi marginalizado pelos 
sistemas educacionais: os AEEs eram segre-
gados ou deixados de lado pelo processo 
educacional, que se baseava no que era mais 
comum, um movimento excludente que se 
alinhava pela maioria.

Doravante ao real, criou-se o “aluno-di-
ferente” o que o senso comum entre pessoas 
fora da área da Educação e inclusive profes-
sores tem pelo aluno “mais um” (tenho trinta 
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alunos mais um, que é especial), com déficits 
de aprendizado ou até mesmo de sociabiliza-
ção e que, por esses mesmos motivos eram 
rotulados como “aquele que é diferente dos 
demais”, “incapaz”, “indomável” e com tudo 
isso tratado com profundas diferenças, que 
acabavam por marginalizar, quer por fora da 
escola ou por dentro.

Com naturalidade, os discentes com 
necessidade de Atendimento Educacional 
Especial têm a necessidade de que lhes seja 
ofertadas certo auxílio, de motor a apenas 
mediação, o que seria o motor de arranque 
que impulsiona o pertencimento a um con-
junto na sociedade.

Com essas pessoas à margem, coloca-
das lá devido às suas deficiencias, concretiza 
falta de uma observação e trato organizados 
pela sociedade e governo, o que sugere ati-
tudes sociais de não crença de que existe a 
possibilidade de virada na vida dessas pes-
soas.

Uma ideia pessimista por parte da so-
ciedade, que se fundamenta principalmente 
na ideia de que o “incapaz”, “não eficiente”, 
“invalidado” é uma condição sem mudança, 
que as carrega a omissão das pessoas refe-
rentes aos serviços que visam o atendimento 
a uma parcela da população, que muitas ve-
zes se enxergam como uns seres invisíveis. 
É errôneo afirmar que determinado discente 
não sirva para o estudo, ou seja, não apren-
de e assim sendo não deve estar presente na 
escola regular, gerando assim uma seleção 
basada em preconceitos, sem razão de ser.

É contraditório, as escolas que se dis-
põem ao acolhimento dos alunos com vanta-
gens em suas aprendizagens têm se mostra-
do, invariavelmente, ridícula diante do que se 
espera dela e desses alunos que “aprendem”, 
que insistem em atar os olhos ante a essa já 
citadas diferenças. Aquelas crianças que se 
enquadram ao modelo de escola “quadra-
dinha” ou seja, que atende aos anseios das 
maiorias de direitos não desejam desafios, 
pois querem um ambiente que prevaleçam 
aqueles com possibilidades de privilégios pe-
rante as dificuldades. Na falta de uma esco-
la onde os alunos se sintam pertencentes a 
uma comunidade, que tenham objetivos bem 
definidos, prevalecem aqueles que queiram 
apenas assegurar metas pessoais.

3.2	 A Inclusão Escolar
A Escola que visa incluir e não apartar 

usa como lastro a ética, as ideias de equidade 
que por si só já abarcam ações e comporta-
mentos cidadãos e justos, se contrapondo a 
lógicas preconceituosas de superioridade en-
tre os seres humanos, bastante característi-
cos de uma herança não tão distante que se 
remete a princípios fascistas, como exemplo.

As discussões referentes a inclusão 
educacional dos chamados AEEs sugere

buscar uma pergunta bastante im-
portante à formação das sociedades, que 
se dizem modernas: como tratamos das di-
ferenças? Na medida em que avançam as 
formulações sobre o ensinar/aprender, que 
motivam outras formulações na educação, 
chamamos ao reconhecimento e a ser consi-
derado o que é diverso. Mas ainda, o respeito 
com o que diferente é desprezado.

Segundo Zimmermann (2008) em seu 
artigo inclusão escolar, ela amplia a partici-
pação dos estudantes nos estabelecimentos 
de ensino regular. A inclusão trata de uma re-
organização e valoração cultural, das nossas 
práticas e da política vigente no estado e por 
conseguinte nas escolas. É demolir o ensino 
regular e reconstruir a partir de novas bases 
que, embasadas neste atual paradigma edu-
cacional, se respeite o diferente com base no 
humanismo, na democracia, e que se perce-
ba o aquele que aprende ante ao que lhe é 
singular, sendo o principal objetivo contribuir 
para que sejam promovidos a aprendizagem 
e o desenvolvimento individual em meio ao 
todo.

Dentro das escolas os discentes que 
têm dificuldades para aprender são observa-
dos de modos diferentes, pois existem aque-
les que não conseguem se encaixar no am-
biente criado na e pela escola, e esses por fim 
acabam por serem diferentes também.

Segundo Folkis, falar em educação de 
inclusão implica em se pensar numa esco-
la onde os alunos recebam oportunidades 
educacionais adequadas às suas habilidades 
e necessidades; em pensar uma escola da 
quais todos fazem parte, em que todos são 
aceitos em que todos ajudam e são ajuda-
dos pelos professores, pelos colegas e pelos 
membros da comunidade, independente-
mente do talento, deficiência, origem socio-
económica ou cultural. Uma escola de inclu-
são só existe na medida em que aceitarmos 
que é preciso tirar proveito das diferenças. A 
Inclusão Escolar tem um grande percurso a 
seguir no Brasil.

Stainback (1999) observa que são vá-
rios os benefícios da inclusão:

(a)	 benefícios para todos os alunos, 
na medida em que, nas salas de aula, todas 
as crianças se enriquecem por terem opor-
tunidade de aprender umas com as outras, 
aprendem a cuidar umas das outras e a con-
quistar atitudes, habilidades e valores neces-
sários para a sociedade apoiar a inclusão de 
todos os cidadãos;

(b)	 benefícios para todos os profes-
sores, na medida em que eles têm a opor-
tunidade de planejar e conduzir a educação 
como parte de uma equipe cooperativa, me-
lhoram suas habilidades profissionais e a 
mantêm-se informados das mudanças que 
ocorrem em suas áreas e garantem sua par-
ticipação nas tomadas de decisões;

(c)	 benefícios para toda a socieda-
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de, na medida em que a razão mais impor-
tante do ensino inclusivo é o valor social da 
igualdade, pois que se ensina aos alunos que, 
apesar das diferenças, todos têm direitos 
iguais. A inclusão reforça a prática de que as 
diferenças são aceitas e respeitadas. A ques-
tão da inclusão não é um direito que os alu-
nos precisam conquistar. Isto é discrimina-
ção. O ensino inclusivo é um direito básico e 
na escola inclusiva a igualdade é respeitada e 
promovida como um valor na sociedade e os 
resultados visíveis são os da paz social e os da 
cooperação. À escola inclusiva cabe a supera-
ção das experiências e padrões do passado, 
ou seja da segregação e da desigualdade. A 
idéia tradicional de que pessoas deficientes 
poderiam ser ajudadas em escolas e institui-
ções especializadas, ambientes socialmente 
segregados, só serviu para fortalecer os es-
tigmas sociais e a rejeição.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, no capítulo V, artigo 59, que trata 
da educação especial, é explícita em destinar 
aos alunos com Necessidades Educacionais 
Especiais um atendimento educacional que 
lhes assegure:

-currículos, métodos, técnicas, recur-
sos educativos e organização específica;

-terminalidade específica;
-professores com especialização ade-

quada;
-educação especial para o trabalho;
-acesso igualitário aos benefícios dos 

programas sociais complementares;
-ampliação do atendimento aos edu-

candos com necessidades especiais.

A educação inclusiva pode ser sinteti-
zada no aceitar, respeitar e promover o que 
é diferente. Acredita que é possível aprender 
de modo a independer do que adverso, inde-
pendente das condições físicas, emocionais, 
sociais, linguísticas, ritmos de aprendizagem 
etc.

A escola que inclui se torna desafio 
constante e perene ao pensar e repensar o 
pedagógico, e as movimentações que cons-
troem a escola que exigem constantes revi-
sões das “verdades” que envolvem o ensinar, 
o aprender e até do que é avaliar, que são de 
onde acabam por emergir as mecânicas das 
exclusões que ocorrem nas escolas.

A escola precisará ser diversificada 
ao máximo para ampliar oportunidades de 
aprendizagem entre aqueles que necessitam 
do AEE para tornar o conviver entre alunos 
deficientes ou com déficits de aprendiza-
gem, dos considerados sem barreiras para o 
aprender.

4	 A HISTÓRIA DO MOVIMENTO DE 
INCLUSÃO ESCOLAR

As políticas inclusivas estão ligadas a 
uma ação mundial em frentes educacionais 
em direitos humanos, que podem ser obser-
vadas nas Declarações dos Direitos Huma-
nos e na Declaração de Salamanca, uma con-
ferência global inclusão educacional, acesso, 
permanência e qualidade, em que se estabe-
leceram princípios políticos e práticas para 
desenvolver a educação das pessoas com 
deficiência.

Na elaboração dessa declaração hou-
ve a presença de oitenta e oito países sig-
natários que se comprometeram com a De-
claração Mundial de Educação para Todos, 
elaborada em 1990 na Tailândia. Contudo, 
foi reconhecida nessa ocasião a urgência nas 
providências a serem tomadas na Educação 
das crianças no ensino regular, de jovens e 
adultos e também das crianças deficientes, 
sendo esta parte do regular.

A inclusão no Brasil e sua política in-
clusiva assumiu destaque em 1994, reforça-
da na Constituição da República Federativa 
do Brasil (BRASIL, 1988), quais sejam: erradi-
cação do analfabetismo, universalização do 
atendimento escolar, melhoria da qualidade 
de ensino, formação para o trabalho e pro-
moção humanística, científica e tecnológica 
do país. Nela está expresso o principal valor 
de apoio à Inclusão, ouseja, o princípio de 
igualdade, que no seu artigo 5º diz:

todos são iguais perante a lei, sem dis-
tinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros, residentes 
no País, a inviolabilidade do direito à vida, li-
berdade, igualdade, à segurança e à proprie-
dade (BRASIL, 1988, p. 7).

Mendes (2002) aponta o século XVI 
como o ponto de partida da educação espe-
cial. A educação especial nasceu com profis-
sionais médicos que desafiaram o conceito 
vigente até aquele momento e acreditaram 
nas possibilidades educacionais de indivídu-
os até então vistos como ineducáveis. Não 
havia, naquela época, referencial prático ou 
teórico para orientá-los, eles atuavam com 
uma relativa liberdade para testar suas teo-
rias. Vale lembrar que esse momento históri-
co marca o início da separação entre a Filoso-
fia e a Ciência Moderna.

Já avante, no século XX, as escolas es-
peciais dentro das escolas públicas eram o 
movimento para aqueles alunos que “não 
aprendiam” nem em casa tampouco nas es-
colas daquela época. Para Mendes (2002) 
apenas na metade doséculo XX é que se 
pôde encontrar uma conjugação dos princi-
pais componentes da educação especial: al-
gumas propostas metodológicas de ensino, 
como organizaçãode serviços educacionais e 
um referencial teórico conceitual.

Para Aranha (2000, p. 3), existem três 
paradigmas, sendo:
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a)	 paradigma da institucionaliza-
ção, que se caracteriza pela criação e manu-
tenção de instituições totais, locais fechados, 
onde a sociedade obriga que esses cidadãos 
sejam mantidos, durante toda a vida, segre-
gados, à parte dela;

b)	 paradigma de serviços, que con-
sidera que a pessoa diferente tem o direito à 
convivência social, mas se submetendo a um 
processo de mudanças que o levaria a pare-
cer e funcionar, o mais semelhante possível, 
como os demais membros da sociedade; e

c)	 paradigma de suportes (ou de 
apoio), que se fundamenta nos benefícios 
conhecidos provenientes do convívio na plu-
ralidade, com ganhos em

desenvolvimento pessoal e social. só-
cio-politicamente, esse paradigma se apóia 
no princípio democrático da igualdade.

Para Sassaki (1997), a exclusão, nesse 
caso, ocorria num sentido total, pois as pes-
soas portadoras de alguma deficiência não 
eram admitidas pela sociedade para realiza-
rem qualquer atividade. Nesse período, as 
pessoas com deficiência eram consideradas 
inválidas, sem utilidade para a sociedade e 
incapazes de trabalhar. Em algumas culturas, 
as pessoas com deficiência eram eliminadas. 
Em outras, eram internadas em instituições 
de caridade, junto com os doentes e idosos. 
Essas instituições serviam para dar abrigo, 
alimento, medicamento e programar algu-
mas atividades para ocupar o tempo ocioso.

A escola era o local onde a sociabili-
zação ocorreria quase que de fato, princi-
palmente para os deficientes com menor 
comprometimento. Houve um aumento sig-
nificativo das classes especiais, com métodos 
de ensino diferentes que “contemplavam” as 
necessidades estabelecidas para a época, al-
guma autonomia e boa convivência.

Posteriormente, segundo Mendes 
(2002), na década de 1970, ocorreu uma mu-
dança filosófica em relação à educação inte-
grada onde as escolas comuns passaram a 
aceitar a ideia de incorporar os alunos com 
deficiência em classes comuns ou, ao menos, 
em classes especiais ou salas de recursos, em 
ambientes menos restritivos. No campo das 
propostas educacionais, surgiu uma estrutu-
ra paralela embasada no sistema de cascatas 
de provisões de serviços.

Ainda de acordo com Sassaki (1997), 
esta ideia foi confundida com transformar 
as pessoas com deficiência em normais, pois 
só era possível se integrar aquele aluno que 
conseguisse se adaptar à classe comum, por-
tanto sem modificações no sistema escolar, 
sendo que aqueles que não conseguissem se 
adaptar, ou acompanhar os demais alunos, 
eram excluídos.

De acordo com Mendes (2002), o sis-
tema de cascata foi criticado após a consta-
tação de dois fatos: primeiro, a passagem de 

crianças com deficiência ou dificuldades de 
aprendizagem de um serviço mais segregado 
a outro mais integrador, dependia unicamen-
te de seu progresso. Segundo, essas mudan-
ças quase não aconteciam. Esses dois fatos 
comprometiam os pressupostos da integra-
ção escolar.

Para Sassaki (1997), a prática da inte-
gração social teve maior impulso a partir da 
década de 80, com o surgimento da luta pe-
los direitos das pessoas deficientes.

A sociabilização, segundo esse mesmo 
autor, tinha e tem o mérito de inserir o defi-
ciente na sociedade, desde esteja capacitado 
para superar as barreiras físicas e sociais que 
lhes estão impostas.

A sociabilização ocorre de três modos:
- pela inserção das pessoas com de-

ficiência que conseguiram, por méritos pes-
soais, utilizar os espaços físicos e sociais, ou 
seja, sem nenhuma modificação por parte da 
sociedade;

- pela inserção de pessoas com defici-
ência, em ambientes separados dentro dos 
sistemas gerais;

- pela inserção daqueles portadores 
de deficiência que necessitavam ou necessi-
tam algumas adaptações específicas no es-
paço físico comum, pois só então poderão 
estudar trabalhar, ter lazer, ou seja, conviver 
com pessoas não deficientes (SASSAKI, 1997, 
p. 32,35)

Essas sociabilização nas discussões de 
Sassaki (1997), não satisfazem plenamente 
os direitos das pessoas com deficiência, pois 
exigem pouca modificação de atitudes da so-
ciedade, de espaços físicos, de objetos e de 
práticas sociais e tudo é exigido do portador 
de deficiência diferentemente da inclusão 
social, onde o processo é realizado pela so-
ciedade que se adapta para incluir, em seus 
sistemas sociais gerais, as pessoas com ne-
cessidades especiais. Simultaneamente, es-
sas pessoas se preparam para assumir seus 
papéis na sociedade, constituindo- se, assim, 
um processo bilateral onde as mesmas, ainda 
excluídas, e a sociedade buscam equacionar 
problemas, decidir sobre soluções e efetivar 
a equiparação de oportunidade para todos.

Partindo do principio que a inclusão 
pode contribuir para uma nova construção 
de um modelo social que por meio de trans-
formações pequenas e grandes, nos ambien-
tes e na mentalidade das pessoas, incluindo 
os deficientes. Essas mudanças têm se ca-
racterizado por uma história de lutas sociais, 
empreendidas pelas minorias e seus repre-
sentantes, na busca de seus direitos ao aces-
so de recursos e serviços.

4.1	 Educação inclusiva: o que vem 
pela frente?

O desafio é construir e pôr em prática 
no ambiente escolar uma pedagogia que con-
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siga ser comum e válida para todos os alunos 
das classes escolar, capaz de atender os alu-
nos cujas situações pessoais características 
de aprendizagem requeiram uma pedagogia 
diferenciada. Tudo isto sem demarcações, 
preconceitos ou atitudes nutridoras dos in-
desejados estigmas. (BEYER, 2006, p. 76).

Pode-se afirmar que o desafio inicial é 
o de vencer o preconceito social. Para Beyer 
(2006), pessoas com necessidades especiais 
mencionam que o maior desafio é o senti-
mento de rejeição explícita ou mascarada 
sob a forma de tolerância. Esclarecimentos 
acerca do sentido e significado da inclusão 
têm sido outro desafio, considerando os 
equívocos e as omissões a respeito. O con-
ceito de educação inclusiva deve ser ampla-
mente divulgado para que a sociedade ad-
quira esse conhecimento e perca essa ideia 
preconceituosa.

Os investimentos escaços para se 
construir uma escola adaptada à inclusão, 
sem barreiras, é outro grande desafio a ser 
vencido. De acordo com as necessidades 
educacionais especiais de cada criança, a es-
cola deve ter, entre muitos outros materiais, 
rampas, computadores específicos e indivi-
dualizados e mobiliários para a sala de aula.

Uma outra dificuldade que se apre-
senta parte de alguns professores que já tra-
balham com a educação inclusiva e apontam 
que a demora nos diagnósticos da criança ou 
principalmente a ausência de um, que leva 
experimentações de uma gama de recursos 
para intuir os que melhor se adaptam.

Bueno (1999) assinala que um ensino 
de qualidade para crianças com necessida-
des especiais, na perspectiva de uma educa-
ção inclusiva, envolve pelo menos, dois tipos 
de formação profissional docente: professo-
res “generalistas” do ensino regular, com um 
mínimo de conhecimento e prática sobre alu-
nado diversificado; e professores “especialis-
tas” nas diferentes “necessidades educacio-
nais especiais”, quer seja para atendimento a 
essa população, quer seja para apoio ao tra-
balho realizado pelos profissionais de classes 
regulares que integrem esses alunos.

O trabalho docente com os AEEs nos 
dias atuais devem juntar o profissional e o 
intelectual, então temos que reelaborar co-
nhecimentos. Deste modo, as competências 
têm de ser exploradas com o intuito da ela-
boração, da definição, da interpretação dos 
currículos e com projetos que visem a pro-
fissionalização, valorização e identificação do 
docente (PIMENTA, 2002, p. 131-132).

A movimentação pela Inclusão é glo-
bal. Nós temos segundo o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística cerca de 45 milhões 
de pessoas com alguma deficiência, cuja 
grande parte está a espera de uma oportuni-
dade para experimentar a vida, gozando de 
seus direitos.

Sendo assim, precisamos de uma 

nova configuração escolar, que reflita com 
criticidade e pesquise. Um lugar não se ame-
dronte ao arriscar, corajoso o suficiente para 
criar e questionar o status quo, que busque 
caminhos de inovação, e que responda como 
se deve aos intentos da Inclusão.

Então, como atuar numa escola inclu-
siva? Compreendendo o aluno AEE e respei-
tando-o na sua diferença, mas sobretudo os 
seus pontos fortes, que no mais grave dos 
comprometimentos pode estar ali dentro de 
um simples sorriso. Que abandonemos rótu-
los, classificações, rankings etc.

A Educação Inclusiva no Brasil ainda 
está em fase de transição, e até aqui pode ser 
visto como um grande salto na Educação Bra-
sileira Regular, já por lei, quando recomenda 
a matrícula do aluno deficiente no sistema 
público regular.

4.2	 O que devemos trilhar em busca 
da inclusão?

A caminhada é longa e cheia de obs-
táculos, que devemos superar. Os docentes 
e gestores devem ser as ferramentas das en-
grenagens inclusivas, que vão transformar as 
intenções nas ações necessárias, no atendi-
mento dos alunos deficientes.

Nos últimos anos, uma grande pro-
dução de trabalhos referentes à inclusão 
escolar foi propulsora de muitos avanços e 
propostas de início para os trabalhos, estes 
trabalhos direcionados aos professores em 
sua formação ou fomarção continuada.   Os    
professores    deparam-se    com    turmas    
muito   cheias    e i n v a r i a v e l m e n t e c 
o m e s t u d a n t e s q u e a p r e s e n t a m 
d é f i c i t s de aprendizagem. Sendo assim, 
Alarcão aponta:

Na escola todos são atores, mas os 
professores são atores de "primeiro plano" 
e, consequentemente, devem-se intensificar 
os esforços para que lhes sejam garantidas 
as orientações necessárias ao exercício da 
profissão docente e que, por outro lado, os 
professores tomem consciência da sua pró-
pria profissionalidade em termos individuais 
e coletivos (ALARCÃO, 2001 p.15).

Sobre a formação dos docentes, é 
importante entender que a separação, o 
pré-conceito e a discriminação, que histori-
camente caminha com fracasso escolar dos 
AEEs,não vão ter solução se só forem colo-
cadas nas turmas da escola regular. Assim, 
ao contrário de aliados em busca de metas, 
acabamos por encontrar resistências, o que 
resultará em mais um propulsor para a ex-
clusão escolar.

Para Morina (2004) a inclusão pode ser 
definida como um modelo de educação que 
propõe escolas aonde todos possam partici-
par e sejam recebidos como membros valio-
sos das mesmas. Trata-se de uma filosofia e 
prática educativa que pretende melhorar a 
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aprendizagem e participação ativa de todo o 
alunado em um contexto educativo comum. 
A educação inclusiva se concebe como um 
processo inacabado que desafia a qualquer 
situação de exclusão, procurando mecanis-
mos para eliminar as barreiras que obstaculi-
zam uma educação para todos.

Segundo Granemann (2005), essa 
proposta de educação também implicará 
em uma nova postura da escola, que deverá 
propor, no projeto pedagógico, no currículo, 
na metodologia de ensino, na avaliação e na 
atitude dos educadores, ações que verda-
deiramente favoreçam a integração social e 
a opção dos agentes educativos por práticas 
heterogêneas e atentas à diversidade exis-
tente na escola. Além dessa interação, muito 
importante para o fomento das aprendiza-
gens recíprocas, esse processo busca uma 
pedagogia que se amplie frente às diferenças 
do alunado. É um novo paradigma que des-
ponta em defesa da ideia de viver a igualda-
de na diferença, integrar na diversidade.

Conforme Granemann (2005) é cons-
truir e pôr em prática no ambiente escolar 
uma pedagogia que consiga ser comum ou 
válida para todos os alunos da classe escolar, 
porém capaz de atender os alunos cujas situ-
ações pessoais e características de aprendiza-
gem requeiram uma pedagogia diferenciada. 
Tudo isto sem demarcações, preconceitos ou 
atitudes alimentadoras dos indesejáveis es-
tigmas. Ao contrário, pondo em andamento 
na comunidade escolar, uma conscientização 
crescente acerca dos direitos de cada um.

Sendo assim se faz necessária uma 
escola que saiba flexionar de modo crítico e 
pesquisador.

A educação sempre foi um meio de 
emancipação cultural e intelectual, os seres 
humanos se utilizam dela para sua autono-
mia de aprendizagem e para manutenção 
de suas vidas acadêmicas ou não, e com isso 
surgem os problemas de aprendizagem em 
qualquer ambiente, mas são mais evidentes 
no escolar. Pais e escola buscam o auxílio 
dos profissionais que trabalham com essas 
sintomatologias dos problemas relacionados 
à aprendizagem humana, que são os psicó-
logos, psicopedagogos, neuropsicólogos e 
os neuropsicopedagogos. A possibilidade da 
atuação profissional do neuropsicopedago-
go e a integração de fato dele no ambiente 
escolar é uma maneira avançar na Educação. 
A Neuropsicopedagogia é uma área de atu-
ação relativamente nova, que visa trabalhar 
problemas relacionados à aprendizagem hu-
mana e seu desenvolvimento cerebral, de um 
modo geral, e principalmente no campo das 
deficiências e transtornos para efetiva Inclu-
são Escolar, pois torna possível a antecipação 
das verificações com embasamentos sobre 
possíveis barreiras no caminho da aprendi-
zagem, sendo o ponto de partida para que os 
estudantes sejam encaminhados para a aná-
lise de profissionais de áreas multidisciplina-
res para investigação dos casos e suportes 

necessários para a derrubada das barreiras 
que impedem o desenvolvimento do aluno.

5	 O PAPELDO GESTOR ESCOLAR 
NA CONSTRUÇÃO DA ESCOLA INCLUSIVA

Sage (1999, p. 129), faz uma análise 
entre o gestor escolar e a educação inclusi-
va, e reconhece que a prática dessa educação 
requer alterações importantes nos sistemas 
de ensino e nas escolas. Para o autor, os ges-
tores escolares são muito importantes neste 
processo, pois lideram e mantém a estabili-
dade do sistema. Segundo ele as mudanças 
necessárias para a construção da escola in-
clusiva envolvem vários níveis do sistema ad-
ministrativo: secretarias de educação,

organização das escolas e procedi-
mentos didáticos em sala de aula, sendo as-
sim o papel do diretor é de importância vital 
em cada nível, e diferentes níveis de pessoal 
administrativo estão envolvidos.

Conforme Sage (1999), o primeiro pas-
so é construir uma comunidade inclusiva que 
englobe o planejamento e o desenvolvimen-
to curricular, o segundo é ter uma equipe 
preparada para trabalhar de maneira coope-
rativa e compartilhas seus saberes, o terceiro 
passo esta na criação de dispositivos de co-
municação entre a comunidade e a escola, e 
o quarto passo seria ter mais tempo disponí-
vel para refletir sobre a pratica desenvolvida.

O papel do diretor em provocar mu-
danças necessárias do sistema em cada ní-
vel (o setor escolar central, a escola e cada 
turma) é essencialmente um papel de facili-
tação. A mudança não pode ser legislada ou 
obrigada a existir. O medo da mudança não 
pode ser ignorado. O diretor pode ajudar 
os outros a encararem o medo encorajar as 
tentativas de novos comportamentos e refor-
çar os esforços rumo ao objetivo da inclusão 
(SAGE, 1999, P. 135).

De acordo com (SANT’ANA, 2005) Para 
obter-se êxito na proposta de uma educa-
ção inclusiva, é necessário o envolvimento 
de todos os membros da equipe escolar no 
planejamento dos programas a serem imple-
mentados, docentes, diretores e funcionários 
apresentam papeis específicos, mas preci-
sam agir coletivamente para que a inclusão 
escolarseja efetivada nas escolas.

Na afirmativa da autora cabe ao ges-
tor escolar tomar as medidas administrativas 
necessárias para que se implemente um pro-
jeto educacional inclusivo.

Diante da orientação inclusiva, as fun-
ções do gestor escolar incluem a definição 
dos objetivos da instituição, o estimulo a 
capacitação de professores, o fortalecimen-
to de apoio às interações e a processos que 
se compatibilizem com a filosofia da escola 
(SANT’ANA, 2005, P. 228).

O gestor escolar deve entender o co-
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nhecimento como um processo de constru-
ção e não como um produto, daí a escola vir 
a ser um lugar de ampliação do saber que 
o aluno trás de casa. A escola precisa pro-
ver meios para que o aluno consiga vencer 
as suas limitações e ampliar sua capacidade 
de comunicação e de vivência em sociedade. 
Diante do exposto, pensamos que o gestor 
escolar não deve intimidar-se com os proble-
mas que surgirão no seu trilhar, são dificul-
dades que com muito cuidado e convicção 
vão sendo acompanhados.

Prieto (2002), afirma que os gestores 
devem concentrar esforços para efetivar a 
proposta de educação inclusiva, que no Bra-
sil so será realidade quando as informações, 
os recursos, os sucessos e as adaptações 
inter-relacionarem as esferas federais, esta-
duais e municipais, proporcionando um re-
lacionamento intenso entre União, Estados e 
municípios.

Acredita-se que hoje os gestores de-
vem ser profissionais comprometidos em 
atender às diversidades dentro de suas sin-
gularidades, buscando a formação integral 
do indivíduo e com a formação do cidadão, 
apto a exercer cidadania. Cabe aos gestores 
acompanharem e proporcionarem de perto 
o desenvolvimento integral dos educandos, 
buscando promover por um lado às conquis-
tas individuais e coletivas e por outro lado, 
trabalhar com o conhecimento das diferen-
ças individuais e o respeito por elas por meio 
de discussões, reflexões, interação com a 
família, comunidade, corpo docente e os de-
mais no processo educativo.

Carvalho (2004, p. 29) aponta alguns 
dos caminhos para a construção da escola 
inclusiva: valorização profissional dos profes-
sores, aperfeiçoamento das escolas e do pes-
soal docente, utilização dos professores das 
classes especiais, trabalho em equipe, adap-
tações curriculares. Em suas palavras:

As escolas inclusivas são escolas para 
todos, implicando num sistema educacional 
que reconheça e atenda as diferenças indivi-
duais, respeitando as necessidades de qual-
quer dos alunos. Sob essa ótica, não apenas 
portadores de deficiência seriam ajudados e 
sim todos os alunos que, por inúmeras cau-
sas, endógenas ou exógenas, temporárias 
ou permanentes, apresente dificuldades de 
aprendizagem ou no desenvolvimento (CAR-
VALHO, 2004, p. 29).

Ao bom administrador compete envol-
ver o grupo que dirige não só na execução 
mais também no planejamento ou programa-
ção, e na avaliação das atividades desenvol-
vidas. Sua posição enquanto líder influência 
todas as pessoas que gere na escola, sendo 
que a sua versatilidade e sua habilidade irão 
direcionar a qualidade e o desempenho do 
seu pessoal.

Neste cenário, a escola torna-se res-

ponsável por todos educandos, e não apenas 
por alunos regulares ou os ditos “especiais”, 
integrando-os ao trabalho com especialistas 
e toda a equipe. É importante ressaltar que o 
novo traz receios, e o gestor deve estar aten-
to à este temor, encorajando todos o partici-
pantes do processo de inclusão à uma busca 
de novas práticas, apoiando o corpo docente 
para a aquisição de uma atitude inclusiva res-
peitando sempre a individualidade de cada 
um.

A UNESCO, através da Declaração de 
Salamanca afirma:

Administradores locais e diretores 
de escolas podem ter um papel significativo 
quanto a fazer com que as escolas respon-
dam mais às crianças com necessidades 
educacionais especiais desde de que a eles 
sejam fornecidos a devida autonomia e ade-
quado treinamento para que possam fazê-lo. 
(...) Uma administração escolar bem sucedida 
depende de um envolvimento ativo e reativo 
de professores e do pessoal e do desenvolvi-
mento de cooperação efetiva e de trabalho 
em grupo no sentido de atender as necessi-
dades dos estudantes.

Rodrigues (2006, p. 306) afirma ser um 
desafio ao exercício da profissão do diretor 
a proposta de educação inclusiva, pois este 
profissional não é um técnico (no sentido de 
aplicar técnicas normalizadas e previamen-
te conhecidas), um funcionário (que executa 
funções enquadradas por uma cadeia hie-
rárquica previamente definida). A profissão 
de gestor escolar exige imensa versatilidade, 
dado que se lhe pede que aja com grande 
autonomia e seja capaz de delinear e desen-
volver planos de intervenção com condições 
muito diferentes.

Fundamentada à luz das neurociên-
cias e atrelada à Pedagogia e à Psicologia 
Cognitiva, a Neuropsicopedagogia é uma 
ciência transdisciplinar que prima pela inte-
gração pessoal, social e educacional humana. 
Nesse contexto a escola é um ambiente pri-
vilegiado de troca, conformação de identida-
des e aprendizagem. Por isso, não é possível 
subestimar o papel e a necessidade atual e 
futura da Neuropsicopedagogia no ambiente 
escolar; afinal, ela tem se mostrado compe-
tente para relacionar saberes, que vão desde 
os mais diversos comportamentos, pensa-
mentos, emoções e movimentos, e, principal-
mente, sua efetividade ao fornecer melhorias 
na qualidade de vida do indivíduo.

6	 CONSIDERAÇÕES
Para um ambiente escolar inclusivo 

se faz necessário que os gestores atuem de 
modo a articular o processo Educacional, in-
tuindo que a sua organização deve buscar 
atingir maior diversidade de ações pedagógi-
cas que tornem possível a construção desses 
espaços inclusivos, acessíveis a todos.
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Necessário que todo gestor tenha em 
mente que a escola só será espaço de aco-
lhimento e fomentadora dos processos de 
aprendizagem a partir de um processo edu-
cativo que se comprometa com a inclusão, 
especificamente dos alunos com necessida-
de educacionais especiais, se tornando uma 
escola aberta e democrática.

Nesse contexto de realidade a escola 
é um ambiente de trocas, com formação de 
identidades e aprendizagens. Por isso, não 
se supõem ser possível subestimar o papel e 
a necessidade atual e futura da Neuropsico-
pedagogia no ambiente escolar, pois ela tem 
se mostrado competente para relacionar sa-
beres, que vão desde os mais diversos com-
portamentos, pensamentos, emoções e mo-
vimentos, e, principalmente, sua efetividade 
ao fornecer melhorias na qualidade de vida 
do indivíduo.

Diante do fato de ser uma ciência rela-
tivamente nova, estruturar a inserção do pro-
fissional neuropsicopedagogo na realidade 
escolar, haja vista não termos números sobre 
a quantidade dos profissionais à disposição e 
na questão do encaixe das verbas para im-
plementação e com quais outros orçamentos 
já fechados essa implantação disputará os 
recursos, o que deixa aberta a possibilidade 
de expansão desta ainda pequena pesquisa.
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